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PRELIMINAR

Os Termos Aditivos foram despachos da CPL à CGIM para em 23 de fevereiro de 2O22, para

emissão do parecer acerca dos Termos Aditivos; Sendo Despachado pela CGIM em 03 de

março de 2022 com análise e parecer acerca dos Termos de Aditivos. lnsta salientar que, o

prazo de análise por esta Controladoria é, em média de 03 (três) a 05 (cinco) dias úteis,

podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) dias, a depender da complexidade da causa.
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Parecer CGIM

Referêncio: Contratos ne 20200042 e ns 20200043.

Processo ne 725/2019/PMCC - CPL

Requercnte: Secretaria Municipal de Educação.

Ássurrfoi Solicitação de Termo Aditivo de prezo para contratação de empresa especializada

em prestação de serviços continuado de locação de transporte terrestre sem operador e -.

combustível, visando atender as necessidades contínuas da Secretaria Municipal de . ,

Educação.

RELATORA: Sra. Joyce Silveira da Silva Oliveira, Controladora Geral lnterno do Município de

Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaría ne

272/2027, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos MunicÍpios do

Estado do Pará, nos termos do § 1e do artigo 11 da Resolução Administrativa ne 29lfCM

de 04 de Julho de 2017, que analisou integralmente Segundo Aditivo aos Contratos ne

202OOO42 e ns 20200043, com base nas regras insculpidas pela Lei ne 8.666/93 e demais

instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verifícado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:
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RELATóRIO

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como as Cotações de

preços (fls. 2377 -2379 e 2396-2398), Notificações de Prorrogação Contratual (fls. 2380 e

2399), Manifestação Positiva das empresas acerca da prorrogação contratual (f|s.2381 e

2400), Solicitação de Prorrogação Contratual (fls. 2382-2384 e 24Ot-24O2l;, Despacho da

Secretaria Municipal de Educação para providência de exístência de recurso orçamentário

(fls. 2384-2403), Notas de Pré-Empenhos 318352 e 318351 (f|s.2385 e 2404), Declaração

de Adequação Orçamentária (fls.2386 e 2405), Termo de Autorização da Chefe do

Executivo Municipal (fls. 2387 e 24O61, Certidões de Regularidade Fiscal da empresa (fls.

2388-2393 e 2407 -24721, Minuta do Segundo Aditívo aos Contratos ne 20200042 e ne

20200043 (fls. 2394 e 24131, Despacho da CPL à PGM para análise e parecer (Í1s.24L41,

Parecer Jurídico (Íls. 2415-2422), Notas de Pré-Empenhos 37L62 e 37119 (fls. 2512 e

2513), Segundo Aditivo aos Contratos no 2O2OOO42 e ns 20200043 (fls. 2514-2515 e 2516-

2516/verso), Confirmação de Autenticidade das Certidões lÍls. 25t7-25341 e Despacho da

CPL à CGIM para análise e emissão de parecer final acerca dos Termos Aditivos aos

Contratos (fls. 2535).

É o necessário a relatar. Ao opinativo

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei ne 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.
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ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.
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A referida Lei prevê em seu artigo 29 a necessidade de licitação para contratações junto ao

Poder Público, senão vejamos:

"As obros, serviços, inclusive de publicidade, compros,
olienoções, concessões, permissões e locoções do
Administroçõo Público, quondo controtados com
terceiros, serão necessoriomente precedidos de
licitoção, ressolvodos as hipóteses previstos nesto Lei".

"A licitoção destina-se o gorontir o observôncia do
princípio constitucionol do isonomio, a seleção do
proposto mois vontojoso poro o odministroção e a
promoção do desenvolvimento nocionol sustentável e

será processodo e julgoda em estrito conformidode
com os princípios básicos da legalidode, do
impessoolidade, da moralidade, do iguoldade, do
publicidode, do probidode odministrotivo, do
vinculoção oo instrumento convocotório, do
julgomento objetivo e dos que lhes são correlotos".

No caso em tela, Segundo Adltivo aos Contratos ne 20200042 e ns 20200043, tem por

objetivo prorrogar o prazo contratual por igual período, tendo em vista, a continuidade

dos serviços essenciais, mantendo a continuidade dos serviços e garantindo assim o

perfeito funcionamento das atividades administrativas, sendo ainda inviável a aquisição.

Ressalte-se que, a opção de locação e não aquisíção dos veículos se dá em razão do

principio da eficácia, pois com a locação diária ter-se-á veículos sempre capazes de

atender as necessidades, sem perdas com as paradas para manutenção, cabendo à

contretada a substituição por outro veículo, mantendo, assim, a continuidade dos serviços

e garantindo o perfeito funcionamento das atividades administrativas dos órgãos públicos.
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O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 3s da Lei ns 8.666/93, in verbis:
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A lei ns 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogação dos contratos administrativos em

determinadas hipóteses e em limites descriminados, conforme os ditames do artigo 57,

inciso ll, rn verôrs:

"Art.57. A duroção dos controtos regidos por estd Lei

ficorá adstrito à vigência dos respectivos créditos
orçdmentários, exceto quonto oos relotivos:

à obtencõo de precos e condições mois vontoiosos
n ent em

(grifo nosso).

Em que pese o texto legal prever a prorrogação por iguais períodos é pacífico na doutrina

e na jurisprudência a possibilidade de se prorrogar os contratos administrativos por

períodos menores, conforme explicação da lavra do excelente professor Marçal Justen

Filho:

"É obrigotório respeitar, no renovoção, o mesmo
prozo do controtação origindl? A resposto é negotivo,
mesmo que o texto legol oludo o "iguois". sefid um
contrassenso impor o obrigotoriedode de
prorrogação por período idêntico. Se é possível
poctuot o controto pot até sessenta meses, não serio
rozoável subordinor o Administrdção oo dever de
estabelecer períodos idênticos pora vigêncio. lsso nõo
signiÍico outorizor o desvio de poder. Não se ddmitirá
que o Administroção fixe períodos diminutos poro o

renovoção, omeoçondo o contratodo que não for
simpático".

O procedimento encontra-se instruído com a solicitação de prorrogação contratual com a

justificativa técnica do aditivo que comprova a necessidade do mesmo para os fins da

Prefeitura Municipal, bem como, a cotação de preços comprovando cabalmente a

o

(...)
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(...)

ll -à orestoÇão de servicos o serem executodos de

formo contínuo, aue poderão ter o suo durocão
prorrooodo por iauois e sucessivos períodos com vistos
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Outrossim, consta nos autos as Certidões de Regularidade Fiscal da Empresa contratada, a

Confirmação de Autenticídade destas Certidões e a Minuta do Terceiro Aditivo de Prazo

ao Contrato.

E ainda, consta a Manifestações das empresas acerca dos aditivos e a Autorização da

Chefe do Executivo Municipal para proceder com o Termo Aditivo de Prazo aos Contratos.

O parecer iurídico do referido processo opina oela procedência e leealidade do Sesundo

Aditivo aos Contratos na 2O2OO042 e ns 20200043 (fls.2415-24221.

Segue em anexo o Segundo Aditivo aos Contratos 20200042 e ne 20200043 (fls.2514-2515

e 25t6-2576/veÍso), conforme os termos legais da Lei ns 8.666/93, devendo ser publicado

seus extratos.

CONCLUSÃO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, na fase de prorrogação contratual em

decorrência da continuidade aos serviços prestados, estando apto para gerar despesas

para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve menter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 61 e demais aplicável da Lei ne 8.666193, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.
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vantajosidade da presente prorrogação, demonstrando que os preços que compõe o

contrato se apresentam como medida mais econômica do que os preços praticados no

mercado,
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Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 03 de março de 2022.
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